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ASTRA S.A. Indústria e Comércio CNPJ/MF n° 50.949.528/0001-80
Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$)

Ativo Nota 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 23.032 22.349
Aplicações financeiras 9 65.406 86.284
Contas a receber de clientes 10 124.003 122.085
Estoques 11 112.053 115.680
Impostos e contribuições a recuperar 12 2.178 2.793
Outros créditos 13 29.143 24.855
Total do ativo circulante  355.815 374.046
Não circulante   
Impostos e contribuições a recuperar 12 845 820
Imposto de renda e contribuição social diferidos 27 1.769 1.827
Depósitos judiciais 20.b 908 736
Outros créditos  158 140
Total do realizável a longo prazo  3.680 3.523
Imobilizado 14 31.351 29.247
Intangível 15 2.136 2.406
Ativos de direito de uso 28.a 150.265 18.554
Total do ativo não circulante  183.752 50.207
Total do ativo  543.247 427.776

Demonstrações de Resultados
 Nota explicativa 2023 2022
Receitas 22 622.182 609.290
Custo das vendas 23 (304.929) (297.669)
Lucro bruto  317.253 311.621
Administrativas e gerais 24 (89.176) (84.462)
Comerciais 24 (144.970) (131.334)
Perdas por redução ao valor
 recuperável de contas a receber 10.b (1.204) (1.318)
Outras receitas (despesas) líquidas 25 9.554 6.119
Resultado antes das receitas
 (despesas) financeiras e impostos  91.457 100.626
Receita financeira 26 17.329 21.817
Despesa financeira 26 (38.877) (44.560)
Resultado financeiro, líquido 25 (21.548) (22.743)
Resultado antes dos impostos  69.909 77.883
Imposto de renda e contribuição social - corrente 27 (20.002) (18.964)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 27 (59) 1.024
Resultado líquido  49.848 59.943

Demonstrações de Resultados Abrangentes
 2023 2022
Resultado líquido do exercício 49.848 59.943
Outros resultados abrangentes do exercício - -
Resultado abrangente total 49.848 59.943

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
 Reservas de capital Reservas de lucros
   Reserva especial Reserva de Reserva de   Reservas
 Nota Capital de ágio na Incentivos Incentivos  Reserva de  Lucros
 explicativa social incorporação Prodepe fiscais Total Legal lucros Total acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021  27.958 13.279 284 173 13.736 5.592 83.115 88.707 - 130.401
Distribuição de lucros de anos anteriores  - - - - - - (83.115) (83.115) - (83.115)
Constituição de reserva incentivos fiscais  - - 168 - 168 - - - - 168
Resultado líquido do exercício  - - - - - - - - 59.943 59.943
Destinação do resultado líquido do exercício:           
Dividendos mínimos obrigatórios  - - - - - - - - (14.986) (14.986)
Juros sobre capital próprio  - - - - - - - - (3.109) (3.109)
Dividendos adicionais propostos  - - - - - - 41.848 41.848 (41.848) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022  27.958 13.279 452 173 13.904 5.592 41.848 47.440 - 89.302
Distribuição de lucros de anos anteriores 21.c - - - - - - (41.848) (41.848) - (41.848)
Constituição de reserva incentivos fiscais  - - 609 - 609 - - - - 609
Resultado líquido do exercício  - - - - - - - - 49.848 49.848
Destinação do resultado líquido do exercício:           
Dividendos mínimos obrigatórios 21.c - - - - - -  - (12.462) (12.462)
Dividendos distribuídos antecipadamente 21.c - - - - - -  - (27.538) (27.538)
Juros sobre capital próprio 21.c - - - - - -  - (3.242) (3.242)
Dividendos adicionais propostos 21.c - - - - - - 6.606 6.606 (6.606) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023  27.958 13.279 1.061 173 14.513 5.592 6.606 12.198 - 54.669

Passivo Nota 2023 2022
Circulante   
Fornecedores e contas a pagar 17 17.646 14.363
Obrigações trabalhistas 18 22.139 17.164
Obrigações tributárias 19 9.211 9.624
Imposto de renda e contribuição social a pagar 27 1.836 2.475
Adiantamento de clientes  2.353 2.541
Outras obrigações  423 313
Dividendos a pagar 21.c 118 14.986
Passivos de arrendamento 28.b 14.750 20.427
Total do passivo circulante  68.476 81.893
Não circulante   
Mútuo a pagar 29 282.120 256.109
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 20 763 438
Passivos de arrendamento 28.b 137.219 -
Provisão para perdas em investidas 16 - 34
Total do passivo não circulante  420.102 256.581
Patrimônio líquido 21  
Capital social  27.958 27.958
Reservas de capital  14.513 13.904
Reservas de lucros  12.198 47.440
Total do patrimônio líquido  54.669 89.302
Total do passivo e do patrimônio líquido  543.247 427.776

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
 Nota explicativa  2.023 2.022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  49.848 59.943
Ajustes para:
Depreciações e amortizações 14 e 15 8.454 6.791
Amortizações ativo direito de uso  28.a 19.639 23.122
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 20 301 216
Atualização monetária de processos trabalhistas 20.b 27 -
Provisão para perdas ao valor
 recuperável do contas a receber 10.b 1.204 1.318
Baixa do valor residual do ativo imobilizado  136 55
Resultado de equivalência patrimonial 16 - 441
Juros sobre arrendamentos e mútuo a pagar 28.b e 29 34.370 4.539
Imposto de renda e contribuição social - diferido 27 59 (1.024)
Imposto de renda e contribuição social - corrente 27 20.002 18.964
Rendimentos de aplicações financeiras 9.a (8.461) (14.169)
Provisão para perdas em investidas  (34) -
Outros  104 3.816
Variações em:   
(Aumento) do contas a receber  (3.122) (4.557)
Redução dos estoques  3.627 17.944
Redução (aumento) dos impostos e contribuições a recuperar  590 (729)
(Aumento) redução dos outros créditos  (4.306) 798
(Aumento) de depósitos judiciais  (172) (12)
Aumento (redução) de fornecedores e contas a pagar  3.283 (887)
Aumento (redução) das obrigações trabalhistas  4.975 (1.721)
(Redução) aumento das obrigações tributárias  (413) 2.243
(Redução) dos adiantamentos de clientes  (188) (401)
Aumento das outras obrigações  110 146
Pagamento de processos fiscais 20.b (3) -
Caixa gerado pelas (utilizados nas) atividades operacionais  130.030 116.836
Imposto de renda e contribuição social pagos  (20.641) (23.313)
Fluxo de caixa liquido proveniente das atividades operacionais  109.389 93.523
Fluxo de caixa de atividades de investimento   
Aquisições de aplicações financeiras 9.a (248.979) (228.426)
Resgates de aplicações financeiras 9.a 278.318 231.445
Aquisições de imobilizado e intangível 14 e 15 (10.424) (13.531)
Fluxo de caixa (utilizado nas) atividades de investimento  18.915 (10.512)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento   
Pagamento de mútuo a pagar - partes relacionadas (principal) 29 (73.040) (46.000)
Pagamento de mútuo a pagar - partes relacionadas (juros) 29 (33.420) (31.954)
Pagamento de passivo de arrendamento 28 (20.513) (26.351)
Pagamento de dividendos  (648) (1.103)
Fluxo de caixa (utilizados nas) das atividades de financiamento  (127.621) (108.517)
Aumento (Redução) em caixa e equivalentes de caixa  683 (25.506)
No início do exercício 8 22.349 47.855
No final do exercício 8 23.032 22.349
Aumento (Redução) em caixa e equivalentes de caixa   683 (25.506)

Balanços Patrimoniais

Senhores acionistas, Considerações iniciais: Atendendo às disposições legais, a Administração da Astra S.A. Indústria e Comércio, submete à apreciação dos senhores o Relatório e as demons-
trações financeiras da Companhia, com o relatório dos auditores independentes. A Astra S.A. Indústria e Comércio, foi constituída em janeiro de 1957. A Companhia tem como objeto a fabricação 
e o comércio de mais de 5.000 itens voltados para construção, que vão da fundação da obra ao acabamento, do item técnico ao de decoração. Seu faturamento é bastante pulverizado, atuando 
no Brasil e também no mercado externo. Conta com uma base aproximadamente de 35.000 clientes ativos, abrangendo varejo de materiais de construção, atacadistas, home centers, constru-
toras e algumas indústrias. Os usuários das demonstrações financeiras são unicamente a própria administração da Companhia e seus acionistas. A Astra S.A. Indústria e Comércio não possui 
requerimento de apresentação das demonstrações financeiras para bancos ou outros stakeholders. Mensagem da Administração: Nossa história, há mais de seis décadas, tem sido de evolução 
e crescimento, pautados, sempre, por compromisso com nossos clientes, colaboradores, acionistas, as comunidades onde atuamos, meio ambiente e ética empresarial. Ao longo dessa jornada, 
construímos uma empresa sólida com um portfólio de produtos de qualidade e reconhecimento do mercado, sempre valorizando o nosso principal ativo: as pessoas, nosso maior patrimônio. No ano 
de 2023, a Astra apresentou crescimento na receita líquida em relação a 2022 totalizando R$ 622 milhões no ano. Quanto ao lucro líquido totalizou o montante acumulado de R$ 49,8 milhões no 
ano de 2023. Em 2023, a Administração da Companhia encerrou as atividades da controlada direta Proex Vidros Ltda, portanto, os ativos e passivos foram transferidos para a Companhia. A Com-
panhia obteve resultados positivos, executando os projetos planejados para o período. Esse foi um momento de mudanças e implementação de novas estratégias e novos processos, fortalecemos 

a nossa marca com uma comunicação estruturada, constante e dedicada, lançamos novos produtos, estruturamos a área de Gestão de Pessoas, a de marketing e reduzimos as unidades fabris, 
concentrando as operações para melhoria de eficiência. Adotamos diversas medidas, como treinamento intensivo para a liderança com ênfase nas competências, equipes de alta performance e 
cultura de feedbacks, tivemos aquisição de máquinas modernas, revisão nos processos internos, grupos de trabalhos de marketing e de pessoas, iniciamos o processo de auditora interna com intui-
to de adotar melhores práticas de mercado, além de mitigar riscos. A Astra mantém o compromisso com a sustentabilidade, sempre engajada e em constante debate acerca dos temas ESG, onde 
realiza uma abordagem proativa das dimensões ambiental, social e de governança, não apenas mitigando riscos e promovendo a sustentabilidade, mas também criando valor tangível e intangível 
em longo prazo. Além disso, ao adotar um olhar para o futuro, a empresa constrói uma base sólida para o crescimento sustentável, impulsionando a inovação e promovendo a excelência operacio-
nal. A Astra reconhece a importância de uma abordagem estruturada para identificar e priorizar os temas ESG mais relevantes para o negócio e para os stakeholders. Por meio da construção da 
matriz de materialidade, realizada em 2022, a Companhia busca compreender os impactos das suas operações e decisões, tanto internamente quanto externamente, para direcionar a estratégia 
da Companhia de forma a potencializar os resultados e gerar valor para a sociedade e para o mercado. Em 2023, a Astra reiterou o compromisso com a Agenda 2030 e com o Pacto Global da 
ONU, do qual é signatária, avançou na definição dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) prioritários, considerando o negócio, o propósito da Companhia, os impactos das operações 
e as metas ESG. Nosso futuro com toda certeza, é de crescimento e valorização dos nossos negócios, em um setor com enorme potencial de crescimento no Brasil e no mundo. A Administração.

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
(Em milhares de Reais, exceto quando de outra forma indicado) 

1. Contexto operacional: A Astra S.A. Indústria e Comércio (“Companhia” ou “Astra”) com 
sede na Rua Colégio Florence, 59 - bairro Jardim Primavera, CEP 13.209-700, cidade de Jun-
diaí, Estado de São Paulo, foi constituída em 1957, tendo como objetivo principal a industriali-
zação, comércio, importação e exportação de artefatos de plástico e de madeira, por conta 
própria ou de terceiros, como assentos sanitários, caixas de descarga, banheira, tanque de la-
var roupas, armários e roupeiros para banheiro, acessórios, conexões e outros artigos simila-
res. Em novembro de 2023, a Companhia encerrou as atividades operacionais da investida 
Proex Vidros Ltda. da qual detinha participação no capital social de 99,98%. Desde então, as 
atividades operacionais anteriormente exercidas pela investida passaram a ser realizadas pela 
Companhia. Na data do encerramento das atividades operacionais a investida detinha total de 
ativo de R$ 132, patrimônio líquido a descoberto de R$ 34 e o lucro apurado no período foi de 
R$ 106. 2. Base de preparação: Declaração de conformidade (com relação às normas do 
Comitê de Pronunciamento Contábeis - CPC): As demonstrações financeiras foram prepara-
das e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR-
-GAAP”), que compreendem os pronunciamentos, e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada 
pela Administração em 18 de abril de 2024. Após a sua emissão, somente os acionistas tem o 
poder de alterar as demonstrações financeiras. Detalhes sobre as principais políticas contábeis 
da Companhia estão apresentados na nota explicativa nº 6. Em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia optou por não apresentar suas demonstrações financeiras consolidadas, pois jul-
gou que montantes das transações mantidas pela investida Proex Vidros Ltda. são imateriais, 
e portanto, os saldos consolidados seriam substancialmente idênticos aos da controladora 
(Companhia). Nessa data, o total do ativo apresentado pela controlada é de R$ 90 e o prejuízo 
apurado no período é de R$ 442. Os detalhes sobre essa controlada estão na nota explicativa 
nº 16. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua ges-
tão. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Reais que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arre-
dondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso de esti-
mativas e julgamentos: Na preparação das demonstrações financeiras, a Administração utili-
zou julgamentos, estimativas e premissas que impactaram a aplicação das políticas contábeis 
da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informações 
sobre julgamentos e incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 
2023 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contá-
beis de ativos e passivos no próximo ano fiscal está incluída na seguinte nota explicativa: • Nota 
explicativa 27.b: prazo do arrendamento: avaliação se é razoavelmente certo que a Compa-
nhia irá exercer opções de prorrogação. • Nota explicativa 6.d e 10 – provisão para perdas por 
valor recuperável ao contas a receber: principais premissas subjacentes dos valores recuperá-
veis, incluindo a recuperabilidade do contas a receber. • Nota explicativa 6.e e 11 - reconheci-
mento e mensuração das provisões de estoques: principais premissas na determinação da 
realização e das perdas de estoques. • Nota explicativa 6.l e 20 – reconhecimento e mensura-
ção de provisões para processos judiciais: principais premissas sobre a probabilidade de saída 
de recursos. (i) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da 
Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não finan-
ceiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observá-
veis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes ní-
veis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação 
da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de pre-
ços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis 
da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorre-
ram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos 
valores justos estão incluídas na nota explicativa nº 31. 5. Base de mensuração: As demons-
trações financeiras foram preparadas com base no custo histórico exceto se indicado que foi 
mensurado a valor justo. 6. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis, descritas em 
detalhe abaixo, têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nessas demonstrações financeiras, exceto quando indicado de outra forma. a. Mudanças nas 
políticas contábeis: A Companhia adotou a Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao 
CPC 26) a partir de 1º de janeiro de 2023. Embora as alterações não tenham resultado em 
nenhuma mudança nas políticas contábeis em si, elas afetaram as informações das políticas 
contábeis divulgadas nas demonstrações financeiras. As alterações exigem a divulgação de 
políticas contábeis "materiais", em vez de "significativas". As alterações também fornecem 
orientação sobre a aplicação da materialidade à divulgação de políticas contábeis, ajudando as 
entidades a fornecer informações úteis sobre políticas contábeis específicas da entidade que 
os usuários precisam para entender outras informações nas demonstrações financeiras. A Ad-
ministração revisou as políticas contábeis e atualizou divulgações abaixo, assim como, as notas 
explicativas específicas (2022: Principais políticas contábeis), quando julgou apropriado. b. 
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa em 
Reais, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez denominados em 
Reais, com alto índice de liquidez de mercado, risco insignificante de mudanças no valor justo 
e sem restrição para seu resgate imediato. c. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia quando for parte das dis-
posições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente men-
surados pelo valor justo, exceto pelas contas a receber que não possuem componente de finan-
ciamento significativo e que são mensuradas ao preço da transação. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por 
ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos 
ao ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconheci-
mento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. 
Ativos financeiros: Todas as compras ou vendas regulares de ativos financeiros são reconhe-
cidas e baixadas na data da negociação. As compras ou vendas regulares correspondem a 
compras ou vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo 
estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. Todos os ativos financeiros reconheci-
dos são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor 
justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. Classificação de ativos financei-
ros: Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado: • O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios 
cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais; • Os termos 
contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem 
exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em 
aberto. Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são subsequentemente 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: • O ativo financeiro é 
mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é atingido ao coletar fluxos de caixa contra-
tuais e vender os ativos financeiros; e • Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e 
dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Em geral, todos os outros ativos finan-
ceiros são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do resultado. (i) Custo 
amortizado e método da taxa de juros efetiva: O método da taxa de juros efetiva é utilizado 
para calcular o custo amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua receita de juros ao 
longo do período correspondente. Para ativos financeiros, exceto por ativos financeiros sujeitos 
à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados (isto é, ativos sujeitos à redução ao 
valor recuperável no reconhecimento inicial), a taxa de juros efetiva é a taxa que desconta 
exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários e pon-
tos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos da tran-
sação e outros prêmios ou deduções), excluindo perdas de crédito esperadas, durante a vida 
estimada do instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante um período menor, para o 
valor contábil bruto do instrumento da dívida na data do reconhecimento inicial. Para ativos fi-
nanceiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados, uma taxa de juros 
efetiva ajustada ao crédito é calculada descontando os fluxos de caixa futuros estimados, in-
cluindo as perdas de crédito esperadas, para o custo amortizado do instrumento da dívida na 
data do reconhecimento inicial. O custo amortizado de um ativo financeiro corresponde ao valor 
com base no qual o ativo financeiro é mensurado na data do reconhecimento inicial, deduzido 
da amortização do valor do principal, acrescido da amortização acumulada usando o método da 
taxa de juros efetiva de qualquer diferença entre o valor inicial e o valor no vencimento, ajusta-
do para qualquer provisão para perdas. O valor contábil bruto de um ativo financeiro correspon-
de ao custo amortizado de um ativo financeiro antes do ajuste para qualquer provisão para 
perdas. A receita de juros é reconhecida usando o método da taxa de juros efetiva para instru-
mentos da dívida mensurados subsequentemente ao custo amortizado e ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes. Para ativos financeiros, exceto por ativos financeiros 
sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados, a receita de juros é calculada 
aplicando a taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto do ativo financeiro, exceto por ativos 
financeiros que subsequentemente se tornam ativos financeiros sujeitos à redução ao valor 
recuperável. Para ativos financeiros subsequentemente sujeitos à redução ao valor recuperá-
vel, a Companhia reconhece a receita de juros aplicando a taxa de juros efetiva ao custo amor-
tizado do ativo financeiro. Se, em períodos de relatório subsequentes, o risco de crédito do 
instrumento financeiro sujeito à redução ao valor recuperável melhorar de modo que o ativo fi-
nanceiro não esteja mais sujeito à redução ao valor recuperável, a receita de juros é reconhe-
cida aplicando a taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto do ativo financeiro. Para ativos fi-
nanceiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados, a Companhia reco-
nhece a receita de juros aplicando a taxa de juros efetiva ajustada com base no crédito ao 
custo amortizado do ativo financeiro após o reconhecimento inicial. O cálculo não reverte a 
base bruta mesmo que o risco de crédito do ativo financeiro melhore subsequentemente de 
modo que o ativo financeiro não esteja mais sujeito à redução ao valor recuperável. Aumento 
significativo no risco de crédito: Ao avaliar se o risco de crédito de um instrumento financei-
ro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial, a Companhia compara o risco 
de inadimplência do instrumento financeiro na data de relatório com o risco de inadimplência do 
instrumento financeiro na data de reconhecimento inicial. Ao realizar essa avaliação, a Astra 
considera tanto as informações quantitativas quanto as informações qualitativas que sejam ra-
zoáveis e sustentáveis, incluindo as informações sobre a experiência histórica e as informações 
acerca do futuro disponíveis sem custo ou esforço indevido. As informações acerca do futuro 
levadas em consideração incluem as perspectivas futuras dos setores nos quais os devedores 
da Astra operam, obtidas através de relatórios de especialistas econômicos, analistas financei-
ros, órgãos governamentais, think-tanks importantes e outras organizações similares, bem 
como várias fontes externas de informações econômicas reais e projetadas que correspondem 
às operações da Companhia. Em particular, as informações a seguir são levadas em conside-
ração ao avaliar se o risco de crédito aumentou significativamente desde o reconhecimento 
inicial: • Deterioração significativa real ou esperada na classificação de risco interna ou externa 
(se disponível) do instrumento financeiro; • Deterioração significativa nos indicadores do merca-
do externo do risco de crédito para um instrumento financeiro em particular, por exemplo, au-
mento significativo no spread de crédito, nos preços do credit default para o devedor, ou no 
prazo ou na extensão com base na qual o valor justo de um ativo financeiro é inferior ao seu 
custo amortizado; • Mudanças adversas existentes ou projetadas nos negócios e nas condições 
financeiras ou econômicas que devem causar uma redução significativa na capacidade do de-
vedor em cumprir suas obrigações da dívida; • Deterioração real ou esperada nos resultados 
operacionais do devedor; • Mudança adversa significativa real ou esperada no ambiente regu-
latório, econômico ou tecnológico do devedor que resulta em uma redução significativa na ca-
pacidade do devedor de cumprir suas obrigações da dívida. Aumento significativo no risco 
de crédito de outros instrumentos financeiros do mesmo devedor; Independentemente do 
resultado da avaliação acima, a Companhia presume que o risco de crédito de um ativo finan-
ceiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial quando os pagamentos 
contratuais estão vencidos há mais de 151 dias, a menos que a Astra tenha informações razoá-
veis e sustentáveis que demonstrem o contrário. Apesar do disposto acima, a Astra assume 
que o risco de crédito de um instrumento financeiro não aumentou significativamente desde o 
reconhecimento inicial se o instrumento financeiro tiver risco de crédito baixo na data de relató-
rio. Um instrumento financeiro é considerado como tendo risco de crédito baixo se: • O instru-
mento financeiro tiver um risco de inadimplência baixo, • O devedor apresentar forte capacida-
de de cumprir suas obrigações de fluxos de caixa contratuais no curto prazo, e • Mudanças 
adversas nas condições econômicas e de negócios no longo prazo puderem reduzir, mas não 
necessariamente reduzem, a capacidade do devedor de cumprir suas obrigações de fluxo de 
caixa contratuais. A Companhia considera um ativo financeiro como tendo um risco de crédito 
baixo quando ele possui classificação de crédito externa de “grau de investimento” conforme 
definido mundialmente, ou se a classificação de crédito externa não estiver disponível, o ativo 
possui uma classificação de crédito interna de “adimplente”. Adimplente significa que a contra-
parte tem posição financeira sólida e não há valores devidos. A Astra monitora regularmente a 
eficácia dos critérios usados para identificar se houve um aumento significativo no risco de 
crédito e os revisa conforme adequado para garantir que os critérios consigam identificar um 
aumento significativo no risco de crédito antes que o valor se torne vencido. Definição de ina-
dimplência: A Companhia considera as condições a seguir como parte de um evento de ina-
dimplência para fins de gestão do risco de crédito interno uma vez que a experiência histórica 
indica que os ativos financeiros que atendem a um dos critérios a seguir são em geral não re-
cuperáveis: • Quando houver descumprimento das obrigações financeiras pelo devedor; ou • As 
informações desenvolvidas internamente ou obtidas de fontes externas indicam que o devedor 
não irá pagar integralmente seus credores, incluindo a Companhia (sem levar em conta quais-
quer garantias detidas pela Companhia). Independentemente da análise acima, a Companhia 
considera que a inadimplência ocorre quando um ativo financeiro está vencido há mais de 90 
dias, a menos que a Astra tenha informações razoáveis e sustentáveis que demonstrem que 
um critério de inadimplência mais abrangente seja mais adequado. (ii) Ativos financeiros su-
jeitos à redução ao valor recuperável: Um ativo financeiro está sujeito à redução ao valor 
recuperável quando um ou mais eventos que tenham um impacto negativo sobre os fluxos de 
caixa futuros estimados daquele ativo financeiro tiver ocorrido. As evidências de que o ativo fi-
nanceiro está sujeito à redução ao valor recuperável incluem dados observáveis sobre os even-
tos a seguir: • Dificuldade financeira significativa do emissor ou do devedor; • Violação de con-
trato, tal como inadimplência ou outro evento passado; • O(s) credor(es) do devedor, por moti-
vos econômicos ou contratuais relacionados à dificuldade financeira do devedor, concedeu ao 
devedor um desconto que o credor não consideraria de outra forma; • É provável que o devedor 
declare falência ou outra forma de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de um 
mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades financeiras. Política de bai-
xa: A Companhia baixa um ativo financeiro quando há informações que indicam que o devedor 
está com graves problemas financeiros e não há perspectivas realistas de recuperação, por 
exemplo, quando o devedor está em liquidação ou declarou falência, ou, no caso de contas a 

receber, quando os valores estão vencidos há mais de 2 anos, o que ocorrer primeiro. Os ativos 
financeiros baixados podem ainda estar sujeitos a atividades de execução de acordo com os 
procedimentos de recuperação da Companhia, levando em consideração a opinião legal quan-
do adequado. Qualquer valor recuperado é reconhecido no resultado. Mensuração e reconhe-
cimento de perdas de crédito esperadas: A mensuração das perdas de crédito esperadas é 
uma função da probabilidade de inadimplência, perda por inadimplência (ou seja, a extensão da 
perda se houver inadimplência) e a exposição na inadimplência. A avaliação da probabilidade 
de inadimplência e perda por inadimplência se baseia nos dados históricos ajustados pelas in-
formações acerca do futuro, conforme descrito acima. Em relação à exposição na inadimplên-
cia, para ativos financeiros, ela é representada pelo valor contábil bruto do ativo na data de 
relatório. Para ativos financeiros, a perda de crédito esperada é estimada como a diferença 
entre todos os fluxos de caixa contratuais que são devidos à Companhia de acordo com o 
contrato e todos os fluxos de caixa que a Companhia espera receber, descontados com base 
na taxa de juros efetiva original. Se a Companhia mensurou a provisão para perdas para um 
instrumento financeiro em valor equivalente à perda de créditos esperada (“PCE”) durante a 
vida útil no período de relatório anterior, mas determina na data de relatório atual que as condi-
ções para a PCE durante a vida útil não são mais atendidas, a Companhia mensura a provisão 
para perdas em valor equivalente à PCE do período de 12 meses na data de relatório atual, 
exceto pelos ativos em relação aos quais a abordagem simplificada foi utilizada. A Companhia 
reconhece um ganho ou perda por redução ao valor recuperável no resultado para todos os 
instrumentos financeiros com um correspondente ajuste ao seu valor contábil através de uma 
conta de provisão para perdas. Desreconhecimento de ativos financeiros: A Companhia 
desreconhece um ativo financeiro apenas quando: • Os ativos contratuais aos fluxos de caixa 
expiram; ou • Transfere substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
para outra entidade. Na baixa de um ativo financeiro mensurado ao custo amortizado, a diferen-
ça entre o valor contábil do ativo e a soma da contraprestação recebida e a receber é reconhe-
cida no resultado. (i) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos fi-
nanceiros que não atendem aos critérios de mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes, são mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado. Passivos financeiros: Todos os passivos financeiros são subsequentemente mensura-
dos ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do 
resultado. Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros 
são classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financeiro for (i) uma 
contraprestação contingente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantido 
para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Um passivo financeiro 
é classificado como mantido para negociação se: • For adquirido, principalmente, para fins de 
recompra no curto prazo; ou • No reconhecimento inicial for parte de uma carteira de instrumen-
tos financeiros identificados que a Astra administra e tem um padrão real recente de obtenção 
de lucros a curto prazo; ou O passivo financeiro, exceto pelo passivo financeiro mantido para 
negociação, pode ser designado ao valor justo por meio do resultado mediante reconhecimento 
inicial se: • Essa designação eliminar ou reduzir significativamente uma inconsistência de men-
suração ou reconhecimento que surgiria de outra forma; ou • O passivo financeiro fizer parte de 
um grupo de ativos ou passivos financeiros, ou ambos, que seja administrado e cujo desempe-
nho seja avaliado com base no seu valor justo, de acordo com a gestão de risco documentada 
ou a estratégia de investimento da Companhia, e as informações sobre esse grupo forem for-
necidas internamente nessa base; ou Porém, para passivos financeiros designados ao valor 
justo por meio do resultado, o valor das variações no valor justo do passivo financeiro atribuí-
veis a mudanças no risco de crédito daquele passivo é reconhecido em outros resultados 
abrangentes, a menos que o reconhecimento dos efeitos das mudanças no risco de crédito do 
passivo em outros resultados abrangentes resultasse no ou aumentasse o descasamento con-
tábil no resultado. O valor remanescente da variação no valor justo do passivo é reconhecido 
no resultado. As variações no valor justo atribuíveis ao risco de crédito do passivo financeiro 
reconhecidas em outros resultados abrangentes não são subsequentemente reclassificadas 
para o resultado; pelo contrário, elas são transferidas para lucros acumulados quando o passivo 
financeiro é baixado. Os ganhos ou as perdas resultantes de contratos de garantia financeira 
emitidos e designados pela Companhia ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
no resultado. O valor justo é determinado da maneira descrita na nota explicativa nº 31. Passi-
vos financeiros subsequentemente mensurados ao custo amortizado: Passivos financei-
ros que não sejam (i) contraprestação contingente de um comprador em uma combinação de 
negócios, (ii) mantidos para negociação, ou (iii) designados ao valor justo por meio do resulta-
do, são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros 
efetiva. O método da taxa de juros efetiva é um método para calcular o custo amortizado de um 
passivo financeiro, e para alocar as despesas de juros durante o período correspondente. A 
taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos de caixa futuros estima-
dos, durante a vida estimada do passivo financeiro ou (quando apropriado) durante um período 
menor, para o custo amortizado do passivo financeiro. Baixa de passivos financeiros: A 
Companhia baixa um passivo financeiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, can-
celadas ou quando elas vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixa-
do e a contraprestação paga e a pagar é reconhecida no resultado. Quando a Companhia 
permuta com o credor existente um instrumento da dívida por outro com termos e condições 
substancialmente diferentes, essa permuta é contabilizada como liquidação do passivo finan-
ceiro original e baixa do novo passivo financeiro. Igualmente, a Companhia contabiliza a modi-
ficação substancial dos termos e as condições de um passivo existente, ou parte dele, como 
liquidação do passivo financeiro original e baixa do novo passivo. Mensuração do custo amor-
tizado: A Administração da Companhia estima que os valores justos dos ativos e passivos fi-
nanceiros mensurados ao custo amortizado, aproximam-se dos respectivos saldos contábeis. 
d. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários, quando 
aplicável, são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação, levando em 
consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita, e em certos casos implí-
cita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para transações se-
melhantes. Subsequentemente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas 
financeiras no resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação 
aos fluxos de caixa contratuais. e. Contas a receber e provisão para perdas de crédito es-
peradas (“PCE”): A Companhia reconhece uma provisão para “perdas de crédito esperadas” 
(“PCE”) sobre os valores a receber de clientes. O valor das perdas de crédito esperadas é 
atualizado em cada data de relatório para refletir as mudanças no risco de crédito desde o re-
conhecimento inicial do respectivo instrumento financeiro. A Companhia sempre reconhece 
“perdas de crédito esperadas” (“PCE”) durante a vida útil para contas a receber. As perdas de 
crédito esperadas sobre esses ativos financeiros são estimadas usando uma matriz de provisão 
com base na experiência de perda de crédito histórica da Astra, ajustada com base em fatores 
específicos aos devedores, nas condições econômicas gerais e na avaliação das condições 
atuais e projetadas na data do relatório, incluindo o valor da moeda no tempo, quando aplicável. 
Para todos os outros instrumentos financeiros, a Companhia reconhece a PCE durante a vida 
útil quando há um aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial. 
Porém, se o risco de crédito sobre o instrumento financeiro não tiver aumentado significativa-
mente desde o reconhecimento inicial, a Astra mensura a provisão para perdas para aquele 
instrumento financeiro em um valor correspondente à PCE do período de 12 meses. A PCE 
durante a vida útil representa as perdas de crédito esperadas decorrentes de qualquer evento 
de inadimplência possível durante a vida estimada de um instrumento financeiro. Por outro 
lado, a PCE do período de 12 meses representa a parcela da PCE durante a vida útil que deve 
resultar dos eventos de inadimplência de um instrumento financeiro que sejam possíveis em um 
período de 12 meses após a data de relatório. Ao mensurar as perdas de créditos esperada 
(“PCE") a Companhia usa informações sobre o futuro razoáveis e suportáveis, que se baseiam 
nas premissas para a movimentação futura de fatores econômicos diferentes e como esses 
fatores irão afetar uns aos outros. A perda por inadimplência é uma estimativa da perda resul-
tante de inadimplência. Ela se baseia na diferente entre os fluxos de caixa contratuais devidos 
e aqueles que o credor esperaria receber, levando em consideração os fluxos de caixa de ga-
rantias e as melhorias de crédito totais. A probabilidade de inadimplência é um dado importante 
para a mensuração da PCE. A probabilidade de inadimplência é uma estimativa da probabilida-
de de inadimplência durante um período específico, cujo cálculo inclui dados históricos, premis-
sas e expectativas de condições futuras, cujos valores representam 0,18% e 1,79% do contas 
a receber de clientes, conforme apresentado a seguir: Clientes no país: Em 31 de dezembro 
de 2023, a “PCE” para clientes no país é constituída da seguinte forma: provisão de 100% so-
bre o saldo do contas a receber vencido há mais de 151 dias, acrescido de um percentual de 
0,18% (0,15% em 31 de dezembro de 2022) sobre os valores a vencer e vencidos até 151 dias, 
observando estimar as perdas esperadas pela Administração. Clientes no exterior:  Em 31 de 
dezembro de 2023, a “PCE” para clientes no exterior é constituída da seguinte forma: provisão 
de 100% sobre o saldo do contas a receber vencido há mais de 151 dias, acrescido de um 
percentual de 1,79% (0,99% em 31 de dezembro de 2022) sobre os valores a vencer e vencidos 
até 151 dias, observando estimar as perdas esperadas pela Administração. f. Estoques: Os 
estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo 
dos produtos acabados e dos produtos em elaboração são mensurados pelo método da média 
ponderada móvel que compreendem as matérias-primas, mão de obra direta, outros custos 
diretos e despesas gerais de produção (com base na capacidade operacional normal). g. Im-
posto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 
10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de pre-
juízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e 
contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhe-
cidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Despe-
sas de imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é 
o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos 
impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou 
passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebi-
dos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com 
base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais cor-
rentes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. Despesas de imposto 
de renda e contribuição social diferidos: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos 
com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins 
de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e 
passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e 
contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • Diferenças temporá-
rias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma 
combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado 
contábil. • Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coligadas e 
empreendimentos sob controle conjunto, na extensão que o Grupo seja capaz de controlar o 
momento da reversão da diferença temporária e seja provável que a diferença temporária não 
será revertida em futuro previsível; e • Diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reco-
nhecimento inicial de ágio. Para um arrendamento específico, as diferenças temporárias de um 
ativo de direito de uso e de um passivo de arrendamento são consideradas pela base líquida (o 
arrendamento) para fins de reconhecimento do imposto diferido. Um ativo fiscal diferido é reco-
nhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na 
extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os 
quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão de 
diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tribu-
táveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considera-
dos os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias exis-
tentes, com base nos planos de negócios da controladora e de suas subsidiárias individualmen-
te. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias 
decorrentes da maneira sob a qual a Empresa espera recuperar ou liquidar seus ativos e pas-
sivos.  Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos. h. Investimentos: Os investimentos são avaliados pelo método da equivalência 
patrimonial. i. Imobilizado: O imobilizado é mensurado no reconhecimento inicial ao custo de 
aquisição e, posteriormente, deduzidos da depreciação acumulada e, quando aplicável, pela 
provisão para “impairment”. Imobilizações em andamento para produção, suprimento ou fins 
administrativos, ou para fins ainda não determinados, são demonstrados ao custo, deduzidos 
de eventuais perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas. A depreciação desses 
ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros 
ativos imobilizados. Utensílios e equipamentos estão demonstrados ao custo, deduzidos de 
depreciação e perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A depreciação é reconhe-
cida de modo que seja feita a baixa contábil do custo ou a avaliação dos ativos, deduzida dos 
seus valores residuais com base na vida útil, pelo método linear, conforme segue:
Móveis, utensílios e equipamentos de informática 10% a 20% ao ano
Máquinas e equipamentos 10% ao ano
Veículos 20% ao ano
Benfeitorias em bens de terceiros 10% ao ano

A vida útil estimada, os valores residuais e o método de depreciação são revisados no fim 
do período de relatório e o efeito de eventuais mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. j. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente: Ativos in-
tangíveis com vida útil definida adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido 
da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é 
reconhecida pelo método linear com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada 
e o método de amortização são revisados no fim de cada exercício e o efeito de eventuais 
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos intangíveis com vida útil 
indefinida adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido das perdas por re-
dução ao valor recuperável acumuladas. Baixa de ativos intangíveis: Um ativo intangível é 
baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso ou 
da alienação. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, mensura-
dos como a diferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo, são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado. Patentes: As patentes são inicialmente 
mensuradas ao custo de aquisição e amortizadas linearmente com base nas suas vidas úteis 
estimadas. k. Redução ao valor recuperável (“impairment”): A Companhia reconhece 
provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado; A provisão para perdas esperadas de crédito é reconhecida em um montante 
igual à perda de crédito esperada para a vida inteira. Veja detalhes da política contábil da 
Empresa nas notas explicativas 6.b) e 6.d). Ativos não financeiros: A Empresa revisa os 
valores contábeis de seus ativos não financeiros para apurar se há indicação de perda ao 
valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. 
A Administração acompanha com frequência mínima anual a realização do valor contábil 
líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econô-
micas operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o 
valor recuperável, é constituída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido 
ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, a avaliação da Administração 
não identificou indicadores internos e externos de que uma redução por valore recuperável 
(impairment) dos ativos não financeiros seja necessária. l. Transações em moedas estran-
geiras: Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na 
data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. 
Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira 
são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi 
determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em 
moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças 
de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. 
m. Provisões: Uma provisão é reconhecida quando a Companhia possui uma obrigação 
presente (legal ou presumida) resultante de um evento passado, em que é provável que um 
recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação, e for possível estimar seu valor 
de maneira confiável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa da com-
pensação necessária para liquidar a obrigação presente na data do balanço, levando em 
consideração os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensu-
rada pelos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação presente, seu valor contábil 
corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (quando o efeito do valor da moeda 
no tempo for relevante). Quando se espera que alguns ou todos os benefícios econômicos 
requeridos para a liquidação de uma provisão sejam recuperados de um terceiro, um recebí-
vel é reconhecido como ativo se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor 
puder ser mensurado de forma confiável. n. Receitas: A receita é mensurada com base na 
contraprestação especificada no contrato/pedido de compra entre a Companhia e o Cliente. A 
Companhia reconhece a receita em consonância com os 5 passos estabelecidos no CPC47 
como descrito: 1. Identificar o contrato com o cliente: A Companhia identifica e tipifica os 
pedidos de compras como contratos no qual especifica os direitos e obrigações das partes 
envolvidas na operação. 2. Identificar as obrigações de desempenho no contrato: Neste 
passo, a Companhia identifica as promessas de entrega dos bens aos clientes no âmbito 
do contrato. 3. Determinar o preço da transação: Nessa etapa a Companhia determina o 
valor total da operação pelo qual espera ser compensada em troca das entregas previstas no 
contrato. 4. Alocar o preço da transação às obrigações de desempenho no contrato: Em 
seguida, a empresa aloca o preço total da transação às obrigações de desempenho identifi-
cadas no contrato. 5. Reconhecer a receita quando a entidade satisfaz uma obrigação de 
desempenho: A receita é reconhecida à medida que a empresa cumpre suas obrigações de 
desempenho no contrato, ou seja, quando os bens são transferidos para o cliente. 7. Novas 
normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de normas serão efetivas para 
exercícios após 1º de janeiro de 2023, no entanto, a Companhia não adotou essas normas na 
preparação destas demonstrações financeiras, pois não espera que tenham impacto significa-
tivo: • Classificação dos passivos como circulante ou não circulante e passivos não circulantes 
com covenants (alterações ao CPC 26) • Acordos de financiamento de fornecedores ("Risco 
Sacado") (alterações ao CPC 26 e CPC 40) • Passivo de arrendamento em uma venda de 
leaseback (alterações ao CPC 06). • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02).
8. Caixa e equivalentes de caixa:
 2023 2022
Conta corrente 2.899 2.200
Aplicações financeiras – Certificado de Depósito Bancário 20.133 20.149
Total 23.032 22.349
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, as aplicações financeiras em Certificado de Depósito 
Bancário (CDB) são designadas como caixa e caixa equivalentes cuja rentabilidade é de 100% 
do CDI (Certificado de Depósito Interbancário) e tem liquidez imediata, portanto, podem ser 
resgatadas a qualquer momento, sem penalidades.
9. Aplicações financeiras: 2023 2022
Aplicações financeiras – Fundo de Renda Fixa 65.406 86.284
Total 65.406 86.284
A Companhia possui outros investimentos denominados como “Aplicações financeiras – Fun-
dos de Renda Fixa” que são classificadas como ao custo amortizado, mantidas em fundos de 
investimentos de instituições financeiras nacionais, com remuneração indexada ao CDI ou pós 
fixadas, cuja liquidez podem ocorrer com prazo superior a 90 dias. As aplicações financeiras 
foram assim classificadas devido as características e natureza das operações, a intenção da 
Administração em utilizar esses recursos como investimentos, e são lastreadas a títulos públi-
cos, títulos privados ou operações compromissadas.
a. Movimentação das aplicações financeiras: 2023 2022
Saldo inicial 86.284 79.500
(+) Aquisições de aplicações financeiras 248.979 228.426
(-) Resgates de aplicações financeiras (278.318) (231.445)
(+) Rendimentos das aplicações financeiras 8.461 9.803
Saldo final 65.406 86.284
10. Contas a receber de clientes: 2023 2022
Clientes nacionais 112.411 104.627
Clientes exterior 12.963 15.466
Partes relacionadas nacionais 108 119
Partes relacionadas exterior - 4.191
Total 125.482 124.403
(-) Provisão para perdas ao valor recuperável do contas a receber (1.479) (2.318)
Total 124.003 122.085
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o período médio de crédito na venda de produtos é 
de 56 dias e não há incidência de juros sobre as contas a receber de clientes. A Companhia 
baixa uma conta a receber de clientes quando há informações que indicam que o devedor 
está com graves problemas financeiros e não há perspectivas realistas de recuperação, por 
exemplo, quando o devedor foi colocado em liquidação ou declarou falência, ou quando as 
contas a receber estão vencidas há mais de dois anos, o que ocorrer primeiro. Nenhuma 
conta a receber de clientes baixada está sujeita a atividades de execução. b. Segregação dos 
saldos a vencer e vencidos:
   2023
   Vencidos
 Até De 31 a De 151 a Acima de 
   30 dias 150 dias 360 dias 360 dias Total
Clientes nacionais 5.118 964 692 273 7.047
Clientes no exterior 1.431 845 62 45 2.383
Total 6.549 1.809 754 318 9.430
   2022
   Vencidos
 Até De 31 a De 151 a Acima de 
   30 dias 150 dias 360 dias 360 dias Total
Clientes nacionais 4.046 712 446 1.417 6.621
Clientes no exterior 4.045 2.004 173 - 6.222
Total 8.091 2.716 619 1.417 12.843
  2023
  A vencer
 Até De 31 a De 151 a 
   30 dias 150 dias 360 dias Total
Clientes nacionais 51.869 53.494 1 105.364
Clientes no exterior 1.287 9.043 250 10.580
Partes relacionadas nacionais - 108 - 108
Total 53.156 62.645 251 116.052
  2022
  A vencer
 Até De 31 a De 151 a 
   30 dias 150 dias 360 dias Total
Clientes nacionais 46.356 51.649 1 98.006
Clientes no exterior 2.461 5.962 821 9.244
Partes relacionadas nacionais - 119 - 119
Partes relacionadas exterior - 4.191 - 4.191
Total 48.817 61.921 822 111.560
c. Movimentação da provisão para redução ao valor recuperável do contas a receber:
  2023
  Clientes
 No país No exterior Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.025 293 2.318
(+) Constituição de provisão 1.175 304 1.479
(-) Reversão de provisão 18 (293) (275)
(-) Baixa de provisão (2.043) - (2.043)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.175 304 1.479
  2022
  Clientes
 No país No exterior Total
Saldo em 1º de janeiro de 2022 1.962 63 2.025
(+) Constituição de provisão 2.025 293 2.318
(-) Reversão de provisão (937) (63) (1.000)
(-) Baixa de provisão (1.025) - (1.025)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.025 293 2.318
11. Estoques:  2023 2022
Produtos acabados 31.516 28.909
Matéria-prima e embalagens 30.373 34.794
Produtos em elaboração 23.402 23.968
Mercadorias para revenda 23.483 22.283
Estoque em poder de terceiros 2.276 3.758
Outros 1.003 1.968
Total 112.053 115.680
12. Impostos e contribuições a recuperar:  2023  2022
 Curto Longo Curto Longo
 prazo prazo prazo prazo
ICMS sobre ativo imobilizado 750 845 654 820
IPI a recuperar 833 - 870 -
ICMS, PIS, COFINS sobre importações em andamento 106 - 530 -
ICMS sobre remessas a recuperar 477 - 719 -
IPI sobre remessas a recuperar 12 - 20 -
Total 2.178 845 2.793 820

13. Outros créditos:  2023 2022
Contratos de câmbio em fechamento (1) 11.534 6.226
Adiantamentos para importação 10.674 8.769
Adiantamentos de férias 763 1.003
Empréstimos a representantes 806 894
Empréstimos a empregados 1.346 1.160
Adiantamentos a fornecedores 2.257 5.446
Outros 1.763 1.357
Total 29.143 24.855
(1) Referem-se a valores recebidos de clientes em moeda estrangeira sobre os quais a Com-
panhia está aguardando o fechamento dos contratos de câmbio para proceder com a efetiva 
nacionalização dos recursos financeiros e o registro dos recursos financeiros como caixa e 
equivalentes de caixa. 14. Imobilizado: a. Composição dos saldos: 
 2022  2023
   Depreciação 
 Líquido Custo Acumulada Líquido
Máquinas e equipamentos 19.656 124.427 (102.125) 22.302
Móveis, utensílios e equipamentos de informática 3.624 18.454 (14.572) 3.882
Veículos 833 6.443 (5.093) 1.350
Benfeitorias em imóveis de terceiros - 543 (543) -
Imobilizado em andamento 5.134 3.817 - 3.817
 29.247 153.684 (122.333) 31.351
b. Movimentação do custo do imobilizado:
 2022  2023
 Saldo   Transfe- Saldo
 inicial Adições Baixas rências final
Máquinas e equipamentos 117.519 4.881 (2.657) 4.684 124.427
Móveis, utensílios e equipamentos
 de informática 18.026 1.029 (888) 287 18.454
Veículos 5.775 839 (172) - 6.442
Benfeitorias em imóveis de terceiros 543 - - - 543
Imobilizado em andamento 5.134 3.675 (20) (4.971) 3.818
 146.997 10.424 (3.737) - 153.684
 2021 2022
 Saldo   Transfe- Saldo
 inicial Adições Baixas rências final
Máquinas e equipamentos 111.984 5.870 (2.667) 2.332 117.519
Móveis, utensílios e equipamentos
 de informática 16.995 876 (39) 194 18.026
Veículos 5.169 696 (90) - 5.775
Benfeitorias em imóveis de terceiros 543 - - - 543
Imobilizado em andamento 1.616 6.089 (45) (2.526) 5.134
 136.307 13.531 (2.841) - 146.997
c. Movimentação da depreciação acumulada:
 2022   2023
 Saldo   Transfe- 
 inicial Adições Baixas rências Líquido
Máquinas e equipamentos (97.863) (6.904) 2.642 - (102.125)
Móveis, utensílios e equipamentos
 de informática (14.402) (970) 800 - (14.572)
Veículos (4.942) (310) 159 - (5.093)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (543) - - - (543)
 (117.750) (8.184) 3.601 - (122.333)
 2021 2022
 Saldo   Transfe- 
 inicial Adições Baixas rências Líquido
Máquinas e equipamentos (95.348) (5.180) 2.665 - (97.863)
Móveis, utensílios e equipamentos
 de informática (13.413) (1.020) 31 - (14.402)
Veículos (4.731) (301) 90 - (4.942)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (541) (2) - - (543)
 (114.033) (6.503) 2.786 - (117.750)
Em 31 de dezembro de 2023, o valor residual do ativo imobilizado baixado impactou o resulta-
do líquido no montante de R$ 136 (R$ 55 em 31 de dezembro de 2022), sendo R$ 3.737 (R$ 
2.841 em 2022) de custo do imobilizado e R$ 3.601 (R$ 2.786 em 2022) de depreciação acu-
mulada. Na avaliação da Administração, em 31 de dezembro de 2023 e 2022 não há indicado-
res internos ou externos que possam sugerir a necessidade de provisão para perdas ao valor 
recuperável dos ativos imobilizado (impairment).15. Intangível: a. Composição dos saldos:
 Taxa de amortização 2023 2022
Patentes  1.581 1.581
Software  5.302 5.362
   (-) Amortização 20% (4.747) (4.537)
Total  2.136 2.406
b. Movimentação do intangível:
Custo 2021 Adições Baixas 2022 Adições Baixas 2023
 Patentes 1.581 - - 1.581 - - 1.581
Software 5.362 - - 5.362 - (60) 5.302
 6.943 - - 6.943 - (60) 6.883
Amortização
Software (4.249) (288) - (4.537) (270) 60 (4.747)
Total 2.694 (288) - 2.406 (270) - 2.136
16. Investimentos:    2023
  Equivalência  Equivalência
 2021 patrimonial 2022 patrimonial 2023
Investimentos    
Proex Vidros Ltda. 407 (407) - - -
Provisão para perdas em investidas
Proex Vidros Ltda. - (34) (34) 34 -
Total 407 (441) (34) 34 -
O resultado de equivalência patrimonial de 2022 está apresentado na linha de “Outras receitas 
e despesas operacionais” (nota explicativa nº 25). Como mencionado na nota explicativa no. 
1, em novembro de 2023 houve o encerramento das atividades da Proex Vidros Ltda. e a 
provisão para perdas em investidas no montante de R$ 34 foi baixada em contrapartida ao 
resultado do exercício do período. A Companhia não reconheceu o resultado da equivalência 
patrimonial até a data de encerramento das operações da investida dado a imaterialidade do 
valor envolvido. As principais informações financeiras e contábeis controlada Proex Vidros 
Ltda. estão apresentadas abaixo:
Balanço patrimonial 31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Ativo circulante - 87
Ativo não circulante - 4
Total do ativo - 91
Passivo circulante - (125)
Patrimônio líquido - 34
Total do passivo e patrimônio líquido - 91
 31 de dezembro de 2023 (*) 31 de dezembro de 2022
Demonstração do resultado do período
Receita líquida de vendas - (528)
Custos e despesas operacionais - 942
Resultado financeiro - (33)
Outras receitas - -
Tributos sobre o lucro - 20
Resultado do exercício - 401
(*) As principais rubricas da demonstração do resultado na data de encerramento das ativi-
dades operacionais da investida em novembro de 2023 apresentam os seguintes montantes: 
receita operacional líquida de R$ 648, custo e despesas operacionais de R$ 548 e lucro líquido 
de R$ 106. 17. Fornecedores e contas a pagar: Os saldos de fornecedores e contas a pagar 
estão demonstrados da seguinte forma:
 2023 2022
Fornecedores (1) 14.558 9.954
Contas a pagar 1.748 1.269
Comissões a pagar 1.067 1.055
Outros 273 2.085
Total 17.646 14.363
(1) Referem-se substancialmente a fornecedores de matéria prima e material de embalagem. 
18. Obrigações trabalhistas: As obrigações trabalhistas estão demonstradas da seguinte 
forma: 
 2023 2022
Provisão de férias 7.862 5.899
Salários a pagar e participação nos lucros (1) 7.096 5.712
INSS a recolher (2) 5.384 4.312
FGTS a recolher (2) 1.553 1.219
Outros 244 22
Total 22.139 17.164
(1) Em 31 de dezembro de 2023, os montantes relativos a participação nos resultados é de 
R$3.433 (R$ 3.015 em 2022). (2) Os saldos totais relacionados aos encargos sociais a reco-
lher de FGTS e INSS apresentados nessa rubrica contemplam também os encargos apurados 
sobre provisão de férias. 19. Obrigações tributárias: As obrigações tributárias estão demons-
tradas da seguinte forma:
 2023 2022
ICMS a recolher 6.205 6.346
PIS e COFINS a recolher 1.733 2.105
IRRF a recolher 1.137 955
IPI a recolher 39 173
Outros 97 45
Total 9.211 9.624
20. Provisões para riscos fiscais e trabalhistas: A Companhia é parte em processos judi-
ciais e administrativos de natureza fiscal, cível e trabalhista, decorrente do curso normal de 
suas atividades cujas estimativas de perda estão classificadas como remota, possíveis e pro-
váveis. As provisões foram constituídas com base na natureza, complexidade e histórico das 
ações e na avaliação de risco de perda da Administração, apoiada por seus assessores jurídi-
cos internos e externos. A Companhia tem como critério de provisionar integralmente o valor 
das ações cuja estimativa é de perda provável e de divulgar apenas os principais processos de 
perda possível. Causas com estimativa de perda possível: a. Cíveis: A Companhia possui 
contingências cíveis, no montante de R$313 (não possui contingências cíveis em 31 de de-
zembro de 2022), classificadas com risco de perda possível. b. Fiscais: A Companhia possui 
contingências fiscais, no montante de R$ 2.150 (R$ 1.919 em 2022), as quais não estão garan-
tidas por depósitos judiciais, referentes a débitos com a Receita Federal, IBAMA, INMETRO e 
Fazenda do Estado de São Paulo, tendo por objeto, respectivamente, a cobrança: • IRPJ/CSLL 
referente a correção do balanço patrimonial do ano base 1.991 - exercício 1.992 (INPCXBTN); 
• PPRA - Programa de Prevenção e Risco Ambiental; • Multa por erro na identificação/espe-
cificação do produto; e • Multa ambiental por responsabilidade objetiva. c. Trabalhistas: A 
Companhia também possui contingências trabalhistas, no montante de R$ 3.706 (R$ 6.038 em 
2022), sendo em sua maioria relacionados a pedidos de indenização por danos morais e ma-
teriais decorrentes de doença profissional; pedido de pagamento de adicional de insalubridade 
ou periculosidade e pedido de diferenças de horas extras e reflexos. Processos com estima-
tiva de perda provável: a. Saldos provisionados das contingências e obrigações legais: 
 2023 2022
Fiscais 105 3
Trabalhistas 658 435
Total 763 438
Adicionalmente, em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui depósitos judiciais no 
valor de R$ 908 (R$ 736 em 2022), sendo R$ 679 relacionados às contingências trabalhistas 
(R$ 586 em 2022) e R$ 229 relacionados às contingências fiscais (R$ 150 em 2022). b. Mo-
vimentação das provisões para riscos fiscais e trabalhistas, e dos depósitos judiciais:

   2023
 Saldo Adições Reversões Pagamentos/ Atualização Saldo
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas inicial  (+)  (-) Compensações (-) monetária (+) final
Cíveis - - - - - -
Fiscais 3 105 - (3) - 105

Relatório da Administração: 
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21. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o capital 
social está composto por 30.562.891 ações, divididas em 24.986.303 ordinárias e 5.576.588 
preferenciais, sem valor nominal, detidas por pessoas físicas residentes no país. O total des-
sas ações representam o capital social da Companhia de R$ 27.958 em ambos os períodos 
apresentados nessas demonstrações financeiras. b. Reserva Legal: De acordo com o previs-
to no artigo nº. 193 da Lei nº 6.404/76, 5% do lucro líquido do exercício deverá ser utilizado 
para constituição de reserva legal que não pode exceder 20% do capital social, em 2023 não 
houve constituição de reserva visto que a reserva atingiu seu limite em 2017. A reserva legal 
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar o capital. c. Destinação 
dos lucros: O estatuto social da Companhia determina que o lucro do exercício será distribuí-
do como segue: (a) 5% para constituição do fundo de reserva legal; (b) 25% para distribuição 
de dividendos; (c) O lucro remanescente terá destinação que lhe for dada pela assembleia ge-
ral, após a apreciação da proposta da diretoria. A proposta de destinação do lucro do exercício 
está demonstrada conforme demonstrado a seguir:
 31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Resultado líquido do exercício 49.848 59.943
(-) Reserva legal - -
(=) Base de cálculo para destinação 49.848 59.943
(-) Dividendos mínimos obrigatórios a pagar (*) - (14.986)
(-) Dividendos intermediários a pagar (40.000) -
(-) Juros sobre capital próprio (3.242) (3.109)
(=) Reserva de lucros: dividendos
 adicionais propostos 6.606 41.848
(*) O atendimento artigo nº. da Lei 6.404/76, referente aos dividendos mínimos obrigatórios 
do exercício de 2023, no montante de R$ 12.462, foi satisfeito através da imputação dos divi-
dendos intermediários utilizando-se do resultado findo em 30 de setembro de 2023 conforme 
aprovação em assembléia de 27 de novembro de 2023. Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de 
dezembro de 2022, o saldo a pagar de dividendos aos acionistas está composto por:
 2023 2022
Em 1° de janeiro 14.986 28.729
(+) Dividendos distribuídos e aprovados pelos acionistas 41.848 83.115
(-) Conversão de dividendos a pagar em mútuo
 conforme contrato firmado entre as partes (96.716) (111.844)
(+) Dividendos referente exercício findo em 2023 40.000 14.986
 Em 31 de dezembro 118 14.986
22. Receitas:  2023 2022
Receitas brutas de vendas:
Mercado interno 814.536 775.038
Mercado externo 34.419 48.468
Total 848.955 823.506
(-) Deduções das vendas:
ICMS sobre vendas (149.853) (139.415)
PIS e COFINS sobre vendas (59.220) (56.247)
IPI sobre vendas (6.335) (7.194)
Devoluções (11.244) (11.276)
Abatimentos (121) (84)
Total (226.773) (214.216)
Total das receitas 622.182 609.290
23. Custo das vendas:  2023 2022
Mercado Interno
Produtos (1) 220.444 218.657
Mercadorias 55.394 40.290
Beneficiamentos 336 1.244
Outros (2) 7.591 6.448
Total 283.765 266.639
Mercado Externo
Produtos (1) 20.305 29.691
Mercadorias 674 1.174
Outros 185 165
Total 21.164 31.030
Total dos custos das vendas 304.929 297.669
(1) Montante composto pelo custo de aquisição das matérias primas, embalagens, mão de 
obra produtiva e demais gastos gerais de fabricação necessários no processo produtivo da 
Companhia. (2) Em 31 de dezembro de 2023, o saldo refere-se substancialmente aos custos 
com a venda de sucatas geradas no processo produtivo, no montante de R$7.305 (R$6.333 
em 2022). 24. Despesas administrativas, gerais e comerciais:  2023 2022
Despesas administrativas e gerais
Pessoal administrativo 40.629 40.299
Manutenção 5.953 3.760
Serviços de terceiros (1) 12.604 10.070
Administrativos 4.367 4.394
Impostos e taxas 4.163 3.068
Depreciação e amortização 1.165 1.199
Comunicações (2) 1.212 1.705
Provisão para riscos fiscais e trabalhistas 300 1.021
Amortização – arrendamentos 2.417 2.644
Participação nos resultados 3.409 2.943
Outras (3) 12.957 13.359
Total das despesas administrativas e gerais 89.176 84.462
Despesas comerciais
Expedição (4) 63.946 57.298
Pessoal de vendas 53.569 48.295
Gerais de vendas (5) 17.546 14.949
Amortização - arrendamentos 5.459 5.935
Transportes e logística 909 1.529
Exportações 3.541 3.328
Total das despesas comerciais 144.970 131.334 
A natureza dessas despesas administrativas, gerais e comerciais são: (1) Referem-se subs-
tancialmente a despesas com serviços de assessoria de informática, jurídica, consultoria, audi-
toria e estagiários, totalizando R$9.260 (R$ 8.885 em 2022). (2) Referem-se substancialmente 
a despesas com publicidade e propaganda, folhetos, catálogos, feiras e exposições, telefone, 
internet e correios. (3) Composto substancialmente por: (i) energia elétrica no montante de 
R$1.398 (R$759 em 2022), (ii) impressos e materiais de escritório no montante de R$599 
(R$492 em 2022), (iii) doações (caráter cultural e artístico, Lei do Incentivo ao Esporte Amigos 
do Bem e entre outros) no montante de R$ 1.633 (R$1.024 em 2022), (iv) brindes no mon-
tante de R$1.173 (R$1.070 em 2022), (v) despesas com menores aprendizes no montante 
de R$1.240 (R$1.209 em 2022), (vi) pesquisas e desenvolvimentos no montante de R$573 
(R$823 em 2022) e (vii) manutenção e reparação de imóveis R$2.556 (R$4.767 em 2022). 
(4) Referem-se substancialmente a despesas com bonificações sobre as vendas, serviços de 
terceiros (pessoa jurídica), despesas de viagem, reposições e fretes, nos respectivos montan-
tes de R$ 13.598, R$ 5.538, R$ 1.976, R$ 324 e R$ 40.780 em 2023 (R$ 13.759, R$ 3.765, 
R$ 2.534, R$ 466 e R$ 34.201 em 2022), respectivamente. (5) Referem-se substancialmente 
a despesas de manutenção, serviços de terceiros (pessoa jurídica), transporte, alimentação, 

energia elétrica e materiais de expedição no montante de R$332, R$413, R$931, R$1.404, 
R$611 e R$ 1.004 em 2023 (R$338, R$459, R$715, R$1.677, R$755 e R$853 em 2022), 
respectivamente. 25. Outras receitas e despesas:  2023 2022
Outras receitas
Receitas de aluguéis 2.049 1.231
Recuperações de créditos (1) 6.759 3.778
Atualização dos depósitos judiciais (nota nº 20) 51 1.197
Outros 728 1.604
Total de outras receitas 9.587 7.810
(-) Outras despesas
Participação nos resultados de investida por equivalência patrimonial (nota nº 16) - (441)
Atualização das provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas (nota nº 20) (27) (1.170)
Outros (6) (80)
Total de outras despesas (33) (1.691)
Total de outras receitas (despesas) líquidas 9.554 6.119
(1) Em 31 de dezembro de 2023 referem-se substancialmente a recuperação de contas a 
receber baixados anteriormente no montante de R$ 366 (R$685 em 2022), R$ 1.570 (R$1.396 
em 2022) referentes a revisão do cálculo de recuperação de PIS e COFINS sobre ICMS con-
tido na base de cálculo, objeto de processo judicial e R$ 3.427 referente recuperação créditos 
previdenciários extemporâneos. 26. Resultado financeiro, líquido: 2023 2022
Receitas financeiras
Aplicações financeiras 12.380 14.169
Variação cambial 2.649 5.213
Outros (1) 2.300 2.435
Total das receitas financeiras 17.329 21.817
(-) Despesas financeiras
Juros sobre mútuo a pagar (nota nº 29) (33.420) (34.914)
Variação cambial (3.773) (6.471)
Juros sobre passivos de arrendamentos (467) (2.024)
Outros (2) (1.217) (1.151)
Total das despesas financeiras (38.877) (44.560)
Resultado financeiro, líquido (21.548) (22.743)
(1) Em 31 de dezembro de 2023, referem-se substancialmente ao saldo de juros de mora, 
recebidos por conta das faturas em atraso, no montante de R$808 (R$715 em 2022), juros de 
empréstimos a terceiros no montante de R$ 379  (R$297 em 2022) e juros sobre impostos a 
compensar (SELIC) no montante de R$1.095 (R$ 1.372 referem-se a juros e atualização na 
recuperação de PIS e COFINS sobre ICMS contido na base de cálculo, objeto de processo 
judicial e recuperação de créditos previdenciários) (2) Referem-se substancialmente a despe-
sas bancárias e cobrança de duplicatas, no montante de R$1.072 em 2023  (R$895 em 2022). 
27. Despesa de imposto de renda e contribuição social: As despesas de imposto de renda 
e contribuição social do exercício compreendem os impostos correntes e diferidos, sendo re-
conhecidos na demonstração do resultado. O encargo de imposto de renda e a contribuição 
social corrente e diferido é calculado com base na legislação tributária promulgadas, ou subs-
tancialmente promulgadas, na data do balanço. O imposto de renda e a contribuição social 
corrente são apresentados líquidos, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo 
quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do balanço. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos registrados no ativo são reconhecidos 
somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra 
o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, 
o saldo a pagar e imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquidos corrente é de:
 2023 2022
Imposto de renda 1.107 1.543
Contribuição social 729 932
Total do imposto de renda e da contribuição social a pagar 1.836 2.475
A despesa de imposto de renda e contribuição social, bem como, a base de cálculo e a alíquota 
efetiva estão apresentadas a seguir:
 2023 2022
Resultado antes dos impostos 69.909 77.883
Alíquota nominal % 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social, nominais (23.769) (26.480)
Brindes (399) (364)
Doações (412) (262)
Outras adições 607 440
Total - Adições Permanentes (204) (186)
Juros de compensação de impostos 372 467
Participação pelo método de equivalência patrimonial - (150)
Outras exclusões - 6.557
Total -  Exclusões Permanentes 372 6.874
 Outras despesas não dedutíveis, líquidas 1.336 (1.212)
Juros sobre o capital próprio 1.102 1.057
Incentivos fiscais 1.161 983
IR e CS corrente no resultado do ano (20.002) (18.964)
IR e CS no resultado - diferido (59) 1.024
IR e CS corrente e diferido no resultado do ano (20.061) (17.940)
Alíquota efetiva de imposto de renda e contribuição social 29% 23%
O imposto de renda e contribuição social diferidos sobre as diferenças temporárias são:
 2023 2022
Perdas por valor redução ao valor recuperável de contas a receber 1.479 2.318
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 762 438
Provisão para reversão de receita de vendas, líquida 3.113 2.727
Outros (153) (109)
Base de cálculo 5.201 5.374
Alíquota nominal – Imposto de renda 25% 25%
Imposto de renda diferido 1.300 1.343
Alíquota nominal – Contribuição social sobre o lucro líquido 9% 9%
Contribuição social sobre o lucro líquido diferida 468 484
Total de imposto de renda e contribuição social diferidos 1.768 1.827
Efeito líquido no resultado do ano (59) 1.024
28. Ativos de direito de uso e passivos de arrendamento: A Companhia possui contratos 
de aluguel (referente a imóveis das plantas das áreas administrativas, produção e vendas) que 
foram enquadrados nas mudanças estabelecidas pelo CPC06 (R2) - Arrendamentos. Para 
determinar as taxas de desconto aplicadas, a Companhia utilizou taxas de juros prontamente 
observáveis no mercado brasileiro, considerando os prazos dos contratos, ajustadas ao risco 
de crédito obtido pelas captações a mercado.
Prazos dos contratos Taxa a.a. (%)
10 anos 6,53%
a. Ativos de direito de uso: O ativo de direito de uso está demonstrado da seguinte forma:
 2023 2022
Ativos de direito de uso 150.265 79.302
(-) Amortização - (60.748)
Total 150.265 18.554
A movimentação dos ativos de direito de uso nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2023 e 2022, são como segue:

Critérios e premissas utilizadas no cálculo do valor justo: Os valores justos estimados dos 
instrumentos financeiros ativos e passivos da Companhia foram apurados conforme descrito 
abaixo. A Companhia não atua no mercado de derivativos, assim como não há instrumentos 
financeiros derivativos registrados em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022. 
Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, 
incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indi-
retamente (derivado de preços); e • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 
2023 e 31 de dezembro de 2022, a Companhia não possui instrumentos financeiros de nível 2 
e 3 e passivos financeiros mensurados ao valor justo. 32. Gestão de riscos financeiros: Fa-
tores de risco financeiro: Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de que alterações 
nos preços de mercado - tais como taxas de câmbio e taxas de juros - irão afetar os ganhos da 
Companhia ou o valor de seus instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco 
de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Todos os ativos e passivos sujeitos a taxas 
de juros variáveis recém transacionados estão indexados a uma taxa de referência com base 
no CDI. Análise de sensibilidade da taxa de juros: O valor contábil dos ativos e passivos 

financeiros que representam a exposição máxima ao risco de taxas de juros na data das de-
monstrações financeiras são:
 Nota 2023 2022
Aplicações financeiras – Certificado de Depósito Bancário 8 20.133 20.149
Aplicações financeiras – Fundo de Renda Fixa 9 65.406 86.284
Mútuo a pagar 29 282.120 256.109
A Companhia, para fins de análise de sensibilidade para riscos de taxa de juros, analisa a sua 
exposição à flutuação da CDI, taxa flutuante a qual estão atreladas as captações de aplicações 
financeiras e empréstimos. As taxas de juros não sofreram alterações nesses cenários. Para 
a análise de sensibilidade das taxas de juros sobre os mútuos, a Administração adotou como 
cenário provável os valores reconhecidos contabilmente. Como referência, aos demais cená-
rios foram considerados a deterioração e apreciação sobre a taxa de juros flutuante utilizada 
para apuração nos registros contábeis. Os cenários foram estimados com uma apreciação 
e desvalorização de 25% e 50%, respectivamente, da taxa de juros no cenário provável. A 
metodologia adotada para apuração dos saldos apresentados no quadro abaixo consistiu em 
substituir a taxa de juros de fechamento utilizada para fins de registro contábil pelas taxas 
estressadas conforme cenários abaixo:

Trabalhistas 435 196 - - 27 658
Outros - - - - - -
Total 438 301 - (3) 27 763
Depósitos judiciais:
Cíveis - - - - - -
Fiscais 150 109 - (26) (4) 229
Trabalhistas 586 136 - (98) 55 679
Total 736 245 - (124) 51 908

    2023
Descrição Custo em 31/12/2022 (+)  Adições (2) (-) Baixas (1) (+/-) Transferência Custo em 31/12/2023 (-) Amortização Valor líquido
Imóveis 79.302 151.350 (80.387) - 150.265 - 150.265
Total 79.302 151.350 (80.387) - 150.265 - 150.265
    2022
Descrição Custo em 31/12/2021 (+)  Adições (-) Baixas (+/-) Transferência Custo em 31/12/2022 (-) Amortização Valor líquido
Imóveis 89.921 9.509 (20.128) - 79.302 (60.748) 18.554
Total 89.921 9.509 (20.128) - 79.302 (60.748) 18.554

Em 31 de dezembro de 2022, devido a devolução de prédio pelo cancelamento de contrato, 
as baixas do ativo de direito de uso produziram efeitos líquido no resultado do exercício no 
montante de R$ 2.512, sendo R$ 20.128 do custo do ativo de direito de uso e a respectiva 
amortização acumulada no montante de R$ 17.616. Em 31 de dezembro de 2023, as despesas 
com amortização de ativos de direito de uso totalizaram R$19.639 (R$23.122 em 2022). (1) O 
saldo de amortizações de ativos de direito de uso de 31 de dezembro de 2022 no valor de R$ 
60.748 somado às amortizações de ativos de direito de uso de 2023 no valor de R$ 19.639 ze-
ram com a baixa de R$ 80.387 referentes a contratos encerrados em 31 de dezembro de 2023. 
(2) Refere-se substancialmente ao novo contrato de arrendamento de imóveis no montante de 

R$150.265 com vigência de 10 anos. b. Passivos de arrendamento: O financiamento por 
arrendamento está demonstrado da seguinte forma:
 2023 2022
Passivos de arrendamento – circulante 14.750 20.427
Passivos de arrendamento - não circulante 137.219 -
Total 151.969 20.427
A movimentação dos passivos de arrendamentos nos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022, são como segue:

   2023
 Saldo em Adições/Apropriação Pagamentos/  Saldo em  Não
Descrição 31/12/2022  do período (+)  Adições juros (-) (+/-) Baixas 31/12/2023 Circulante circulante
Arrendamentos 21.097 202.287 (20.513) - 202.871 23.904 178.967
(-) Juros a apropriar (670) 705 (50.937) - (50.902) (9.154) (41.748)
Total 20.427 202.992 (71.450) - 151.969 14.750 137.219
   2022
 Saldo em Adições/Apropriação Pagamentos/  Saldo em  Não
Descrição 31/12/2021  do período (+)   Adições juros(-) (+/-) Baixas 31/12/2022 Circulante circulante
Arrendamentos 40.426 10.182 (26.351) (3.160) 21.097 21.097 -
(-) Juros a apropriar (2.421) 2.320 (673) 104 (670) (670)
Total 38.005 12.502 (27.024) (3.056) 20.427 20.427 -

  Ativos financeiros Outros passivos    
31 de dezembro de 2023 Nota a custo amortizado financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3
Conta corrente 8 2.899 - 2.899 - - -
Aplicações financeiras – CDB 8 20.133 - 20.133 - 20.133 -
Aplicações financeiras 9 65.406 - 65.406 - 65.406 -
Contas a receber de clientes 10 124.003 - 124.003 - - -
Outros créditos 13 29.143 - 29.143 - - -
Fornecedores e contas a pagar 17  (19.350) (19.350) - - -
Adiantamentos de clientes   (2.353) (2.353) - - -
Outras obrigações   (423) (423) - - -
Mútuo a pagar 29  (282.120) (282.120) (318.908)
  241.584 (304.246) (62.662) (318.908) 85.539
  Ativos financeiros Outros passivos    
31 de dezembro de 2022 Nota a custo amortizado financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3
Conta corrente 8 2.200 - 2.200 - - -
Aplicações financeiras – CDB 8 20.149 - 20.149 - 20.149 -
Aplicações financeiras 9 86.284 - 86.284 - 86.284 -
Contas a receber de clientes 10 122.085 - 122.085 - - -
Outros créditos 13 24.855 - 24.855 - - -
Fornecedores e contas a pagar 17 - (14.331) (14.331) - - -
Adiantamentos de clientes  - (2.541) (2.541) - - -
Outras obrigações  - (313) (313) - - -
Mútuo a pagar 29 - (256.109) (256.109) (287.815) - -
  255.573 (273.294) (17.721) (287.815) 106.433 -

  Taxa efetiva em 31/12/2023 Provável valor Aumento de 25% Aumento de 50% Redução de 25% Redução de 50%
Exposição contábil Risco Tipo % Valor % Valor % Valor % Valor

   85.539 CDI
Aplicações 
financeiras - Total 13,04% 11.154 16,30 2.789 19,56 5.577 9,78 (2.789) 6,52 (5.577)

(282.120) CDI Mútuo a pagar 13,04% (36.788) 16,30 (9.197) 19,56 (18.394) 9,78 9.197 6,52 18.394

  Taxa efetiva em 31/12/2022 Provável valor Aumento de 25% Aumento de 50% Redução de 25% Redução de 50%
Exposição contábil Risco Tipo % Valor % Valor % Valor % Valor

106.433 CDI
Aplicações 
financeiras - Total 12,38% 13.176 15,48 3.294 18,57 6.588 9,29 (3.294) 6,19 (6.588)

(256.109) CDI Mútuo a pagar 12,38% (31.706) 15,48 (7.927) 18,57 (15.853) 9,29 7.927 6,19 15.853

Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas financeiras 
caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber de clien-
tes. A fim de minimizar o risco de crédito, a Companhia adotou a política de negociar apenas 
com contrapartes que possuem capacidade de crédito e obter garantias suficientes, quando 
apropriado, como meio de mitigar o risco de perda financeira por motivo de inadimplência. 
A Astra realiza transações apenas com entidades com classificação equivalente ao grau de 
investimento. Antes de aceitar novos clientes, uma equipe dedicada responsável pela determi-
nação dos limites de crédito utiliza um sistema externo de pontuação de crédito para avaliar a 
qualidade de crédito do potencial cliente e definir limites de crédito por cliente. Os limites e a 
pontuação atribuídos aos clientes são revisados e aprovados ao menos uma vez ao ano pelo 
comitê de gestão de riscos. Os investimentos em instrumentos financeiros, incluindo certifica-
do de depósito bancário e fundos de renda fixa, estão detalhados na nota explicativa nº 8, onde 
as contrapartes são consideradas como tendo baixo risco de crédito para fins da avaliação da 
redução ao valor recuperável. As informações sobre a classificação de crédito são informações 
financeiras publicamente disponíveis. A exposição da Companhia e as classificações de crédi-
to das suas contrapartes são continuamente monitoradas. As aprovações de crédito e outros 
procedimentos de monitoramento também foram implementados para garantir que medidas 
de controle sejam adotadas para recuperar dívidas vencidas. Adicionalmente, a Companhia 
revisa o valor recuperável de cada dívida e o investimento em títulos individualmente no final 
do período de relatório para garantir que a provisão para perdas adequada seja contabilizada 
para valores irrecuperáveis. Nesse sentido, os diretores da Companhia avaliam que o risco de 
crédito da Companhia é significativamente reduzido. As contas a receber compreendem uma 
carteira pulverizada, segregados entre diversos setores e áreas geográficas. Em 31 de de-
zembro de 2023, do saldo total de contas a receber de clientes, R$6.182 (R$5.072 em 2022), 
equivalente a 5%, (equivalente a 4% em 2022) é devido pelo maior cliente da Companhia. A 
concentração do risco de crédito relacionada a qualquer outra contraparte não ultrapassou 
1% dos ativos monetários brutos a qualquer momento durante o exercício. A concentração do 
risco de crédito é limitada, porque a base de clientes é abrangente e não há relação entre os 
clientes. Ademais, é realizada avaliação de crédito contínua em relação à condição financeira 
das contas a receber. Avaliação de perdas por redução ao valor recuperável de contas 
a receber: A nota explicativa nº 10 descreve a exposição máxima da Companhia ao risco de 
crédito e as bases de mensuração usadas para determinar as perdas de crédito esperadas. 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a exposição máxima da Companhia ao risco de crédi-
to sem levar em consideração qualquer garantia detida ou outros créditos aprimorados, que 
causarão um prejuízo financeiro a Companhia devido à falha em cumprir uma obrigação pelas 
contrapartes resulta do valor contábil dos respectivos ativos financeiros reconhecidos confor-
me demonstrado no balanço patrimonial. A fim de minimizar o risco de crédito, a Companhia 
desenvolveu classificações do risco de crédito para categorizar as exposições segundo seu 
grau de risco de inadimplência. As informações sobre a classificação de crédito são fornecidas 
através de base histórica para classificar seus principais clientes e outros devedores. A expo-
sição da Companhia e as classificações de crédito das suas contrapartes são continuamente 
monitoradas. A estrutura atual de classificação do risco de crédito da Companhia compreende 
as categorias a seguir:

Categoria Descrição
Base para reconhecimento 
das perdas de crédito 
esperadas (PCE)

Adimplente A contraparte apresenta baixo risco de 
inadimplência e não apresenta valores 
vencidos

PCE do período de 12 meses

Duvidosa
O valor está vencido há >30 dias ou há 
aumento significativo no risco de crédito 
desde o reconhecimento inicial

PCE durante a vida útil – não 
sujeita à redução ao valor 
recuperável

Categoria Descrição
Base para reconhecimento 
das perdas de crédito 
esperadas (PCE)

Inadimplente
O valor está vencido há >90 dias ou há 
evidência indicando que o ativo está 
sujeito à redução ao valor recuperável

PCE durante a vida útil – 
sujeita à redução ao valor 
recuperável

Baixa

Há evidência indicando que o devedor 
enfrenta graves problemas financeiros e 
a Astra não possui perspectiva realista 
de recuperação

Valor está baixado

O valor contábil dos ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado da Companhia con-
forme divulgados na nota explicativa nº 9 representa melhor sua respectiva exposição máxima 
ao risco de crédito. A Companhia não tem garantias para esses saldos. Risco de liquidez: 
Risco de liquidez é o risco de que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos 
em caixa ou com outro ativo financeiro. O objetivo da Companhia ao administrar a liquidez 
é de garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com 
suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais como de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Companhia e seus acionistas. A 
responsabilidade final pela gestão do risco de liquidez é da Administração, que estabeleceu 
uma estrutura de gestão de riscos de liquidez adequada para a gestão das exigências de finan-
ciamento e liquidez de curto, médio e longo prazos da Companhia. A Companhia administra o 
risco de liquidez mantendo reservas adequadas, recursos bancários e reserva de recursos de 
empréstimo, monitorando continuamente os fluxos de caixa projetados e reais, e comparando 
os perfis de vencimento de ativos e passivos financeiros. Os valores divulgados na tabela são 
os fluxos de caixa não descontados contratados.
 Saldo Até 1 a 2 Após
 Contábil 12 meses anos 2 anos
31 de dezembro de 2023
Fornecedores e contas a pagar 19.350 19.350 - -
Adiantamentos de clientes 2.353 2.353 - -
Outras obrigações 423 423 - -
Passivos de arrendamentos - - - -
Mútuo a pagar 282.120 - - 282.120
31 de dezembro de 2022
Fornecedores e contas a pagar 14.331 14.331 - -
Adiantamentos de clientes 2.541 2.541 - -
Outras obrigações 313 313 - -
Passivos de arrendamentos 20.427 20.427 - -
Mútuo a pagar 256.109 - - 256.109
Risco de capital: A Companhia gerencia seu capital com o intuito de garantir a continuidade 
normal dos negócios de forma a proporcionar o máximo de retorno aos seus acionistas por 
meio da otimização da sua estrutura de dívida e capital. A estratégia geral da Companhia per-
manece inalterada desde 2022. Risco de câmbio: O Companhia está exposta ao risco cam-
bial de operações estrangeiras decorrente de diferenças entre as moedas nas quais as vendas 
e compras são denominados, e a respectiva moeda funcional da Companhia. As moedas nas 
quais as transações da Empresa são primariamente denominadas em dólar americano. Aná-
lise de sensibilidade da taxa de câmbio: Para análise de risco de mercado, a Companhia 
utiliza cenários para avaliar a posição passiva indexada em moeda estrangeira e possíveis 
efeitos em seu resultado. A tabela a seguir apresenta cenários que consideraram a apreciação/
depreciação da taxa de câmbio do dólar americano para a data base 31 de dezembro de 2023 
e 31 de dezembro  2022, em 25% e 50%:

  Cotação em
   31/12/23 Provável
  valor Aumento de 25% Aumento de 50% Redução de 25% Redução de 50%
Exposição contábil Tipo   Moeda Valor Moeda Valor Moeda Valor Moeda Valor
12.963 Contas a receber de clientes estrangeiros 4,8407 12.963 6,0509 3.241 7,2611 6.482 3,6305 (3.241) 2,4204 (6.482)
  Cotação em
   31/12/22 Provável
  valor Aumento de 25% Aumento de 50% Redução de 25% Redução de 50%
Exposição contábil Tipo   Moeda Valor Moeda Valor Moeda Valor Moeda Valor
15.466 Contas a receber de clientes estrangeiros 5,2171 15.466 6,5214 3.866 7,8257 7.733 3,9128 (3.866) 2,6085 (7.733)
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Aos acionistas e Administradores da Astra S.A. Indústria e Comércio Jundiaí - São Paulo. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Astra S.A. Indústria e Comércio 
(Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Astra S.A. Indústria e Comércio em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando e divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Empresa. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 

e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Empresa a não mais se manterem em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. – Obtivemos evidências 
de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócios do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
de grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
 Campinas, 18 de abril de 2024.
 KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-027612/O-4 F SP
 Marcela Sette Bezerra - Contadora - CRC SP-250134/O-1

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

29. Mútuo a pagar:   Passivo
 2023 2022
Empréstimos com acionistas 282.120 256.109
Total 282.120 256.109
Os saldos a pagar de mútuo com partes relacionadas estão sujeitos a juros de 100% do CDI 
ao ano cobrados sobre o saldo dos empréstimos em aberto. Os contratos de mútuo com partes 
relacionadas tem prazo de pagamento indeterminado para o principal e pagamento mensal 
dos juros. A movimentação do saldo de mútuo a pagar está apresentado a seguir:
 2023 2022
Em 1° de janeiro 256.109 220.000
(+) Provisão de juros 33.665 -
(+) JCP convertido em mútuo no período 2.738 (2.219)
(-) Pagamentos de principal (73.040) (46.000)
(-) Pagamentos de juros (1) (33.420) (31.954)
(+) Conversão de dividendos a pagar em mútuo conforme
contrato – sem movimentação de caixa 96.068 111.844
 Em 31 de dezembro 282.120 256.109
(1) A Companhia avalia, classifica e apresenta os juros pagos sobre mútuo no fluxo de caixa 
das atividades de financiamentos nas Demonstrações de fluxo de caixa. 30. Transações com 
partes relacionadas: Os saldos e as transações com partes relacionadas estão representa-
dos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 por:
  Ativo  Passivo Receitas (Despesas)
 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Aplicações financeiras
 Finamax CFI S.A - - - - - 133
Contas a receber
No País:

Japi S.A. Ind. e Com. 108 119 - - 1.348 970
Urbitec Construções Ltda. 163 - - - 429 73
No Exterior:
Sigma Comercio Exterior Ltda. - 324 - - - 954
Amazonas S.A. - 529 - - - 927
Hydra Industria Y Comercio S.A. - 764 - - - 1.908
Yacy S.R.L. - 1.172 - - - 2.746
Supranor S.A. - 1.401 - - - 2.343
Orion Srl. - - - - - 793
Mútuo a pagar (nota 29)
Empréstimos com acionistas - - (282.120) (256.109) (33.420) (34.914)
Fornecedores no país
Japi S.A. Ind. e Com. - - (99) (31) (627) (609)
Urbitec Construções Ltda. - - (1) (1) (2) (8)
Total 271 4.309 (282.220) (256.141) (32.272) (24.684)
Remuneração dos pessoal-chave da Administração: A remuneração bruta total dos pes-
soal-chave da Administração foi de R$ 3.195 em 2023  (R$3.515 em 2022), aprovada em 
assembleia dos acionistas da Companhia. 31. Instrumentos financeiros: A Administração 
da Companhia monitora o mercado, crédito e riscos de liquidez. Todas as atividades com ins-
trumentos financeiros para gestão de risco são realizadas por profissionais com habilidade e 
supervisão adequada. a. Classes, categorias de instrumentos financeiros e seus valores 
justos: A tabela a seguir consolida e apresenta as informações sobre: • As classes de instru-
mentos financeiros com base na sua natureza e características; • Os valores contábeis dos 
instrumentos financeiros; • Os valores justos dos instrumentos financeiros, porém não inclui 
informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor 
justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo; e • Os níveis de hierarquia 
de valor justo de ativos e passivos financeiros. 

    2022
    Pagamentos/ Atualização Saldo
 Saldo inicial Adições (+) Reversões (-)  Compensações (-) monetária (+) final
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas
Cíveis 64 - - (64) - -
Fiscais - 3 - - - 3
Trabalhistas 273 213 - (65) 14 435
Outros 120 - - (120) - -
Total 457 216 - (249) 14 438
Depósitos judiciais
Cíveis 55 - - (55) - -
Fiscais 126 23 - (8) 9 150
Trabalhistas 567 92 - (105) 32 586
Total 748 115 - (168) 41 736
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